
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 302.699 - SP (2014/0217816-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : MARIA LUCIA PEREIRA 
ADVOGADO : MARIA LÚCIA PEREIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WILSON RODOLPHO DE OLIVEIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. CALÚNIA E INJÚRIA. ABSOLVIÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. OITIVA 
DAS TESTEMUNHAS. NULIDADE. DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO 
DO FEITO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial.
2. No que tange à pretendida absolvição, para rever as conclusões das 
instâncias ordinárias no sentido da "existência de amplo conjunto probatório, 
suficiente para sustentar a condenação nos moldes em que proferida", seria 
necessária uma análise acurada dos fatos, provas e elementos de convicção 
em que se arrimaram os julgadores na origem. Tal procedimento é inviável em 
sede de habeas corpus, pois importaria em transformar o writ em recurso 
dotado de ampla devolutividade.
3. "É inadmissível, na via angusta do habeas corpus, o reexame aprofundado 
do conjunto fático-probatório" (HC 13.058/AM, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 29/05/2001, DJ 17/09/2001, p. 
194).
4. O constrangimento ilegal, no seio do remédio heroico, demanda 
demonstração por meio de prova pré-constituída. Descumprida tal tarefa, de 
bem aparelhar a petição da ação mandamental, tem-se clara hipótese de 
incidência do ônus objetivo da prova, pelo qual, diante de situação em que há 
insuficiência/inexistência de elemento da prova, passa-se a perquirir sobre o 
ônus da prova subjetivo, ou seja, a quem caberia a produção da prova 
pré-constituída do constrangimento ilegal. Tocando ao recorrente tal 
incumbência, com a insuficiência probatória, a este recai a desvantagem 
processual.
5. A questão atinente à prescrição da pretensão punitiva não foi apreciada pelo 
acórdão impugnado, a impedir o seu conhecimento por esta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância.
6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 25 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 302.699 - SP (2014/0217816-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : MARIA LUCIA PEREIRA 
ADVOGADO : MARIA LÚCIA PEREIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WILSON RODOLPHO DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado em favor de 

WILSON RODOLPHO DE OLIVEIRA, apontando como autoridade coatora o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (Apelação n.º 0000647-23.2012.8.26.0471).

Segundo depreende-se dos autos, o paciente foi condenado, em primeira 

instância, à pena de 9 (nove) meses e 10 (dez) dias de detenção, em regime inicial aberto, 

pelas práticas descritas nos arts. 138, caput, e 140, c.c. o art. 141, II e III, todos do Código 

Penal, tendo sido a pena substituída por restritiva de direitos (fls. 73 a 76).

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, que 

negou provimento ao recurso, ao teor da seguinte ementa (fl. 78):

Apelação. Calúnia e injúria, em concurso material.
Rejeição das preliminares. Pedido de absolvição por insuficiência de 

provas. Impossibilidade. Autoria e materialidade comprovadas. Existência 
de amplo conjunto probatório, suficiente para sustentar a condenação nos 
moldes em que proferida. Réu que proferiu impropérios caracterizadores 
das condutas mencionadas na denúncia, fora da sala de audiências do 
fórum e em franco excesso, tudo a afastar a imunidade que lhe seria 
conferida se estivesse no efetivo exercício da profissão de advogado. 
Penas e regime de cumprimento, com substituição da privativa de liberdade 
por pena alternativa, que não comportam alteração.

Recurso não provido.

Na presente impetração, alega, em síntese (fl. 68):

a) "violação criminosa do artigo 210 do Código de Processo Penal, com o 

escabroso comportamento do Juiz Panserini acobertando a confessada mentira do policial 

Pedroso e, simultaneamente praticando esse mesmo Juiz Panserini o crime de violação de 

sigilo funcional";

b) "vício do acórdão e que aqui foi atacado é o da doença deletéria de 

confundir 'livre convencimento do juiz' com licenciosidade, permissividade e putrefato 

arbítrio sempre presentes quando ausentes os obrigatórios e imperativos argumentos 

construidores da persuasão racional, não podendo esta última ser confundida com 

autopersuasão ou contemplação do próprio umbigo".
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Pugna pela concessão da ordem para (fls. 71 e 72):

1) "que seja reformado o acórdão aqui combatido e seja o paciente absolvido 

da condenação a ele imposta pela sentença prolatada na 1ª Vara de Porto Feliz-SP, no 

processo n.º 0000647.23.2012.8.26.0471";

2) "que, alternativamente, em não sendo decretada a absolvição do paciente, 

então que sejam declarados nulos o acórdão e a sentença por ele mantida, bem como seja 

declarada a extinção da punibilidade em razão da prescrição, pois a pena foi inferior a um ano, 

e a prescrição para o paciente, em razão da idade de 75 anos, é contada pela metade, um ano 

e meio, tempo já transcorrido, conforme se pode constatar pela data da denúncia bem como 

pela data da aceitação da mesma".

Cumpre salientar que estes autos me foram distribuídos por prevenção ao HC 

n.º 278.146/SP, ajuizado em favor do ora paciente, julgado por esta Colenda Turma na sessão 

de 7.11.2013. O aresto recebeu a seguinte ementa:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONCOMITANTE A 
APELAÇÃO. CRIMES CONTRA HONRA. CONDENAÇÃO EM 
PRIMEIRO GRAU. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. WRIT QUE VISA 
A INÉPCIA DA DENÚNCIA E FALTA DE JUSTA CAUSA PARA 
ACUSAÇÃO. NULIDADES ATINENTES À PROVA QUE EMBASA O 
ÉDITO CONDENATÓRIO. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, 
em louvor à lógica do sistema recursal.

2. In casu, foi impetrada a ordem originária na concomitância de 
apelação interposta contra a sentença condenatória. Inviabilidade não só 
desta via, susbstitutiva de recurso ordinário, mas também do primeiro 
habeas corpus, manejado como sucedâneo recursal, em substituição ao que 
será ainda decidido no recurso apelatório.

3. O trancamento da ação penal somente é possível em habeas corpus 
quando se demonstra, de plano, falta de higidez formal (inépcia da 
denúncia) e material (justa causa) da acusação.

4. Descabimento do writ, na espécie, pois, quando da sua impetração, 
já havia sentença condenatória, submetida ao crivo do Tribunal de origem, 
por meio de apelação.

5. Ausência de ilegalidade flagrante, apta a fazer relevar a impropriedade 
do habeas corpus.

6. Writ não conhecido.

Não houve pedido liminar.

Foram prestadas informações às fls. 259/335.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Francisco de Assis Vieira Sanseverino, manifestou-se pelo não conhecimento do 

habeas corpus (fls. 338/341).
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É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 302.699 - SP (2014/0217816-5)

EMENTA

HABEAS CORPUS. CALÚNIA E INJÚRIA. ABSOLVIÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. OITIVA 
DAS TESTEMUNHAS. NULIDADE. DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO 
DO FEITO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial.
2. No que tange à pretendida absolvição, para rever as conclusões das 
instâncias ordinárias no sentido da "existência de amplo conjunto probatório, 
suficiente para sustentar a condenação nos moldes em que proferida", seria 
necessária uma análise acurada dos fatos, provas e elementos de convicção 
em que se arrimaram os julgadores na origem. Tal procedimento é inviável em 
sede de habeas corpus, pois importaria em transformar o writ em recurso 
dotado de ampla devolutividade.
3. "É inadmissível, na via angusta do habeas corpus, o reexame aprofundado 
do conjunto fático-probatório" (HC 13.058/AM, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 29/05/2001, DJ 17/09/2001, p. 
194).
4. O constrangimento ilegal, no seio do remédio heroico, demanda 
demonstração por meio de prova pré-constituída. Descumprida tal tarefa, de 
bem aparelhar a petição da ação mandamental, tem-se clara hipótese de 
incidência do ônus objetivo da prova, pelo qual, diante de situação em que há 
insuficiência/inexistência de elemento da prova, passa-se a perquirir sobre o 
ônus da prova subjetivo, ou seja, a quem caberia a produção da prova 
pré-constituída do constrangimento ilegal. Tocando ao recorrente tal 
incumbência, com a insuficiência probatória, a este recai a desvantagem 
processual.
5. A questão atinente à prescrição da pretensão punitiva não foi apreciada pelo 
acórdão impugnado, a impedir o seu conhecimento por esta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância.
6. Habeas corpus não conhecido.

  
  
  
  
  

VOTO
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MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Preliminarmente, impende registrar a compreensão firmada nesta Corte, 

sintonizada com o entendimento do Pretório Excelso, de que se deve racionalizar o emprego 

do habeas corpus, valorizando a lógica do sistema recursal. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR – 
IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea “a”, da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma 
vez inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las. 
(HC 109956, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado 
em 07/08/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-178 DIVULG 
10-09-2012 PUBLIC 11-09-2012) 

É inadmissível que se apresente como mera escolha a interposição de recurso 

ordinário, do recurso especial/agravo de inadmissão do Resp ou a impetração do habeas 

corpus. É imperioso promover-se a racionalização do emprego do mandamus, sob pena de 

sua hipertrofia representar verdadeiro índice de ineficácia da intervenção dos Tribunais 

Superiores. Inexistente clara ilegalidade, não é de se conhecer da impetração.

Passa-se, então, à análise da ocorrência de patente ilegalidade.

No que tange à pretendida absolvição, para rever as conclusões das instâncias 

ordinárias no sentido da "existência de amplo conjunto probatório, suficiente para sustentar a 

condenação nos moldes em que proferida", seria necessária uma análise acurada dos fatos, 

provas e elementos de convicção em que se arrimaram os julgadores na origem. Tal 

procedimento é inviável em sede de habeas corpus, pois importaria em transformar o writ 

em recurso dotado de ampla devolutividade.

Como cediço, "É inadmissível, na via angusta do habeas corpus, o reexame 

aprofundado do conjunto fático-probatório" (HC 13.058/AM, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 29/05/2001, DJ 17/09/2001, p. 194).

Lado outro, no tocante à suscitada nulidade decorrente da violação ao art. 210 

do Código de Processo Penal, o Tribunal a quo assim se manifestou (fls. 84/85):

Outrossim, não houve infringência ao contido no disposto no artigo 
210, decorrente do fato do d. Magistrado questionar - após esgotadas as 
perguntas da acusação e da defesa o policial militar César Augusto de 
Souza Pedroso (fl. 178) se havia ou não ingressado na sala da OAB, 
esclarecendo que o depoimento do Oficial de Justiça Almir Nunes Proença 
(fl. 177) o contradizia, nesse ponto, posto que tal fato somente "demonstra 
o comprometimento do Magistrado que presidiu a audiência" (fl. 707) - 
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como bem salientou o douto Promotor de Justiça -, motivado, por óbvio, 
pela busca da verdade real.

No ponto, constata-se que a impetração não se encontra acompanhada de 

cópia da ata da audiência em que as testemunhas foram ouvidas, de modo que não há como 

saber, ao certo, a dinâmica dos acontecimentos ou, ainda, se a pecha foi arguida no momento 

oportuno, qual seja, a própria audiência, o que torna inviável a aferição do alegado 

constrangimento ilegal sofrido.

Trata-se, pois, de caso a ser resolvido por meio do ônus da prova objetivo, pelo 

qual, diante de situação em que há insuficiência/inexistência de elemento de cognição, 

passa-se a perquirir sobre o ônus da prova subjetivo, ou seja, a quem caberia a produção da 

prova pré-constituída do constrangimento ilegal.

Nesse sentido:

A doutrina costuma distinguir dois aspectos do ônus da prova: o 
subjetivo e o objetivo. O ônus da prova subjetivo diz respeito a quem 
sofrerá a consequência negativa pelo fato não provado. Tem a função de 
exercer uma pressão psicológica sobre a parte, direcionando a sua atividade 
probatória. Tal influência se dá, normalmente, ao longo da fase instrutória.  
De outro lado, o ônus da prova objetivo disciplina como o juiz deverá 
julgar, no momento de sentenciar, se estiver em dúvida sobre fato 
relevante. Trata-se de uma regra de julgamento, que tem como destinatário 
o juiz. A regra de julgamento, ou ônus objetivo da prova, só é aplicada no 
momento de sentenciar. (BADARÓ, Gustavo. Processo penal. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2012, p. 293).

Lembre-se, a propósito, a lição dos Professores Titulares de Processo Penal 

da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, Ada Pellegrini Grinover, Antonio 

Scarance Fernandes, e Antonio Magalhães Gomes Filho a respeito da necessidade de se 

promover a devida instrução da ação mandamental:

"Apesar do silêncio da lei, é também conveniente que a petição de 
habeas corpus seja instruída por documentos aptos a demonstrar a 
ilegalidade da situação de constrangimento ou ameaça trazidos a 
conhecimento do órgão judiciário: embora a omissão possa vir a ser suprida 
pelas informações do impetrado ou por outra diligência, determinada de 
ofício pelo juiz ou tribunal, é do interesse do impetrante e do paciente que 
desde logo fique positivada a ilegalidade." (Recursos no Processo Penal, 4ª 
ed. rev. amp. e atual., Editora Revista dos Tribunais, 2005, p. 366) 

Dada a necessidade de existência de prova pré-constituída acerca do 

constrangimento ilegal no seio do remédio heroico, esta Corte assim tem decidido:
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. ART. 337-A DO CÓDIGO 
PENAL. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO EM RAZÃO DO NÃO CONHECIMENTO DOS 
RECURSOS ADMINISTRATIVOS INTERPOSTOS EM FACE DOS 
AUTOS DE INFRAÇÃO E IMPOSIÇÃO DE MULTA QUE SERVIRAM 
DE BASE PARA O OFERECIMENTO DE DENÚNCIA DADA A 
AUSÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO. EXIGÊNCIA CONSIDERADA 
INCONSTITUCIONAL PELA PRETÓRIO EXCELSO NO ÂMBITO DO 
CONTROLE ABSTRATO DE NORMAS. MUDANÇA DE ORIENTAÇÃO 
DA AUGUSTA CORTE QUE NÃO ALTERA A SITUAÇÃO DO 
PACIENTE, POIS DE ACORDO COM A ORIENTAÇÃO DESTA CORTE 
O INÍCIO DA AÇÃO PENAL RELATIVA AO CRIME DE SONEGAÇÃO 
DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA NÃO SE CONDICIONA À 
CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. NÃO 
APLICAÇÃO, AO CASO, DO ENTENDIMENTO ADOTADO, EM 
RELAÇÃO AOS CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA.

I - O trancamento da ação penal por meio do habeas corpus se situa no 
campo da excepcionalidade (HC 901.320/MG, Primeira Turma, Rel. Min. 
Marco Aurélio, DJU de 25/05/2007), sendo medida que somente deve ser 
adotada quando houver comprovação, de plano, da atipicidade da conduta, 
da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de 
indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito (HC 
87.324/SP, Primeira Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJU de 
18/05/2007). Ainda, a liquidez dos fatos constitui requisito inafastável na 
apreciação da justa causa (HC 91.634/GO, Segunda Turma, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJU de 05/10/2007), pois o exame de provas é 
inadmissível no espectro processual do habeas corpus, ação constitucional 
que pressupõe para seu manejo uma ilegalidade ou abuso de poder tão 
flagrante que pode ser demonstrada de plano (RHC 88.139/MG, Primeira 
Turma, Rel. Min. Carlos Britto, DJU de 17/11/2006).

(...)
Habeas corpus denegado.
(HC 87.405/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 11/12/2007, DJe 10/03/2008)
 
CRIMINAL. HC. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 

TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. PENDÊNCIA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO OBJETO. 
ORDEM DENEGADA. 

I. Hipótese em que os pacientes sustentam a ausência de justa causa 
para a ação penal contra eles instaurada, em razão da pendência de 
processo administrativo fiscal.

II. O impetrante, embora tenha sustentado a impossibilidade de 
prosseguimento da ação penal instaurada contra os pacientes em virtude da 
existência de processo administrativo fiscal em andamento, no qual estaria 
em discussão a materialidade do fato e a legalidade do auto de infração, não 
logrou comprovar tais alegações.

III.  Não obstante a documentação que acompanha a inicial, inclusive 
certidão dando conta da pendência de “decisões finais, na esfera 
administrativa, sobre as exigências fiscais dos créditos tributários”, os 
autos não trazem cópia de impugnação ou recurso manejados no processo 
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administrativo ao qual refere o impetrante.

IV. Argumentação que não é hábil a obstar a persecução penal, pois na 
situação em exame não se pode aferir a apontada ausência de justa causa 
para a ação penal instaurada em desfavor do paciente, já que o processo 
criminal encontra obstáculos na esfera administrativa somente quando se 
discute a existência do débito o quantum debeatur, o que não se pode 
verificar in casu.

V. Ordem denegada.
(HC 40.994/SC, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, Rel. 

p/ Acórdão Ministro  GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 
08/11/2005, DJ 24/04/2006 p. 418)

De mais a mais, como esclarecem Ada Pellegrini Grinover, Antonio Scarance 

Fernandes, e Antonio Magalhães Gomes Filho, "a incomunicabilidade prevista na 

disposição em exame não tem o mesmo rigor daquela adotada em relação aos jurados, 

nem a sua violação conduzirá a nulidade do depoimento, como sucede no procedimento 

do júri para a comunicação entre jurados (art. 466, § 1.º, CPP, na redação da Lei 

11.689/2008 e art. 564, III, j, na redação original). O que poderá ocorrer, se 

constatada a sua quebra, é a formulação mais minuciosa de perguntas, para aferição 

da sinceridade das declarações, além de uma avaliação final mais crítica do conteúdo 

do depoimento" (As nulidades no processo penal. 11.ª ed. São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 2009, p. 153).

Por fim, a questão atinente à prescrição da pretensão punitiva não foi 

apreciada pelo acórdão impugnado, a impedir o seu conhecimento por esta Corte, sob pena de 

indevida supressão de instância.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADMISSIBILIDADE. 
EXECUÇÃO PENAL. EXTINÇÃO DA PENA IMPOSTA ANTE A 
OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NOVA 
CONDENAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO. 
UNIFICAÇÃO DAS PENAS. PENA SUPERIOR A 30 ANOS. DESPREZO 
DO PERÍODO JÁ CUMPRIDO (ART. 75, § 2º, DO CP). ILEGALIDADE 
MANIFESTA. AUSÊNCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça não 
têm mais admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio processual 
adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em situações 
excepcionais. Precedentes.

2. Quando manifesta a ilegalidade ou sendo teratológica a decisão 
apontada como coatora, situação verificada de plano, admite-se a 
impetração do mandamus diretamente nesta Corte para se evitar o 
constrangimento ilegal imposto ao paciente.

3. A tese de extinção da punibilidade ante a ocorrência da 

prescrição não foi analisada pela Corte do origem. Assim, a análise da 

matéria por este Tribunal configuraria supressão de instância.
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4. Acertada a decisão do Juízo das Execuções Penais que, em razão da 

nova condenação sofrida pelo paciente, procedeu a uma nova unificação 
das penas, desprezando o período já cumprido, conforme determina o art. 
75, § 2º, do Código Penal.

5. Writ não conhecido.
(HC 272.063/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 05/06/2014)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ART. 14 DA LEI 
N.º 10.826/03. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. QUESTÃO 
NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. COGNIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. OMISSÃO NA 
ANÁLISE DO TEMA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O pleito de reconhecimento da prescrição da pretensão 

punitiva, a despeito de agitado, não foi enfrentado pelo tribunal de 

origem, o que impede sua cognição por esta Corte, sob pena de 

indevida supressão de instância.
2. Tendo em conta o princípio da inafastabilidade da jurisdição, de rigor 

é a expedição de habeas corpus de ofício, a fim de determinar ao Tribunal 
local que aprecie, de acordo com os limites objetivos do writ originário, o 
tema lá deduzido.

3. Recurso a que se nega provimento. Ordem concedida de ofício para 
que o Tribunal de origem examine a alegada prescrição da pretensão 
punitiva.

(RHC 28.837/CE, de minha Relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
07/05/2013, DJe 14/05/2013)

E, ainda que assim não fosse, não há nos autos a data específica do 

recebimento da denúncia e da publicação da sentença, a obstar a escorreita análise do ponto. 

Contudo, pelo que se tem dos autos, sendo a pena privativa de liberdade aplicada inferior a 1 

ano e contando o réu, na data da sentença, com mais de 70 anos de idade, o prazo 

prescricional de 3 anos deve ser reduzido pela metade, a teor do art. 115 do Código Penal, 

resultando em 1 ano e 6 meses. In casu, da data dos fatos (8.11.2011) até a denúncia 

(oferecida em 23.2.2012), e desta até a sentença (proferida em 24.6.2013), não transcorreu o 

lapso necessário à prescrição da pretensão punitiva estatal.

Sendo assim, tem-se que a impetração substitutiva não comporta a 

extraordinária cognição.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0217816-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 302.699 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006472320128260471  20140000315990  402010  471022010004780  6472320128260471

EM MESA JULGADO: 25/11/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA LUCIA PEREIRA
ADVOGADO : MARIA LÚCIA PEREIRA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WILSON RODOLPHO DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Honra - Calúnia

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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